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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

 
Abertura das propostas: 18/11/2024 às 12:30 horas.  

Sessão Pública da disputa: 18/11/2024 às 13:00 horas. 

Processo nº: 1201/2024 
SRP? 

 

( X ) Não (   ) Sim 

Exclusivo de ME/EPP? 

 

( X ) Não (   ) Sim 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de 
benefício de auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA 
MAGNÉTICA E TECNOLOGIA DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá ser utilizado para 
pagamento de gêneros alimentícios em hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, 
padarias, comércio de laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, hortimercados, armazéns e 
assemelhados para os servidores da Câmara Municipal de Aracruz, conforme especificações 
constantes deste anexo. 

Critério de Julgamento: MAIOR DESCONTO 

Critérios de formulação das propostas: ITEM 04 DO EDITAL 

Valores Máximos admitidos: ANEXO III 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Prazo para envio da proposta: até as 12:00h do dia 18/11/2024. 

Amostra/Demonstração:  

 

( X ) Não  (   ) Sim 

Observações importantes 

Por ocasião da oferta das propostas no site https://bll.org.br/, somente será classificado  para a fase de 
lances os licitantes que consignarem, na forma expressa no sistema eletrônico o  valor do maior 
desconto, respeitando-se o valor máximo admitido, já considerados e inclusos todos os tributos, frete(s), 
tarifas e demais despesas decorrentes da contratação, sob pena de desclassificação imediata. 

O Edital e outros anexos estão disponíveis para download no endereço   
www.aracruz.es.leg.br, na aba de licitações do site oficial da Câmara e no sistema do Portal de Compras 
Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
http://www.aracruz.es.leg.br,/
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MINUTA DE EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO N° 03/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1.201/2024 

 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio – setor 
de licitações, localizado na Rua Professor Lobo, nº 550, Centro, Município de Aracruz/ES, CEP 29.190-062, 
designados pelo Ato da Mesa Diretora nº 3.043 de 10 de maio de 2024, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação, conforme autorização contida no processo nº 1.201/2024, na data, 
horário e local abaixo assinalados, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, com critério de 
julgamento MAIOR TAXA DE DESCONTO, objetivando a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de administração de benefício de auxílio alimentação, por meio de CARTÃO 
ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E TECNOLOGIA DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), 
que poderá ser utilizado para pagamento de gêneros alimentícios em hipermercados, supermercados, 
mercados, mercearias, padarias, comércio de laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, hortimercados, 
armazéns e assemelhados para os servidores da Câmara Municipal de Aracruz, conforme especificações 
constantes deste anexo. O procedimento será regido pela Lei n.º 14.133/2021, Lei Complementar no 
123/2006 com as alterações que lhe sucederam, bem como demais legislações aplicáveis à matéria e, de 
acordo com o disposto no presente Edital e respectivos anexos. 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

 

 
Endereço Eletrônico de Disputa: http://bll.org.br   
 
Endereço Eletrônico: https://aracruz.es.leg.br 
 

E-mail: pregao@aracruz.es.leg.br 
A participação nesta licitação implica na aceitação de todos os termos de Edital. 
 
A empresa é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata desclassificação daquela que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido a vencedora na rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 
É facultado à Equipe de Pregão ou ao senhor Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

Data inicial para recebimento das Propostas Dia: 31/10/2024 

Limite para acolhimento das Propostas até 12:00 horas do dia 18/11/2024 

Abertura das Propostas 12:30 horas do dia 18/11/2024 

Início da Sessão de Disputa de Preços Às 13:00 horas, do dia 18/11/2024 

 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
https://aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de benefício de 

auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E TECNOLOGIA 

DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá ser utilizado para pagamento de gêneros alimentícios em 

hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, comércio de laticínios e/ou frios, açougues, 

peixarias, hortimercados, armazéns e assemelhados para os servidores da Câmara Municipal de Aracruz, 

conforme especificações constantes deste anexo. 

1.1.1. O objeto deve ser atendido, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos.  

1.1.2. Os serviços prestados deverão possuir todas as características mínimas descritas nas 

especificações. Serão aceitos serviços com características superiores, desde que atendam a todos os 

requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes dos Anexos, do presente edital. 

1.2. As especificações detalhadas da execução estão discriminadas no Termo de Referência, anexo do 

instrumento de convocação, devendo ser observado pelo licitante quando da elaboração da proposta. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária na 

classificação abaixo: 

026 Código Reduzido 

01.01.00 Câmara Municipal de Aracruz 

01.031.0011.2.0022 Administração e Manutenção da Unidade 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema do Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (http://bll.org.br/) e no endereço eletrônico: 

https://www.aracruz.es.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes/licitacoes-2024.  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, onde também 

deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

Câmara Municipal de Aracruz responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
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3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá inviabilizar a contratação do interessado. 

3.8. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas no Brasil, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto deste instrumento, observadas as condições inerentes à habilitação. 

3.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.9.1.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (§ 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/21). 

3.10. Estarão impedidas de participarem, de qualquer fase deste Pregão, empresas que se enquadrem em 

uma ou mais situações a seguir: 

3.10.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.10.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.10.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.10.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.10.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

3.10.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

3.10.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017); 

3.10.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017; 

3.10.9. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. 

3.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O impedimento de que trata o item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos poderá participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.10.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.5.3. Não se aplicam os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, quando as microempresas e às 

empresas de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.  

4.5.4. Não se aplicam os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, quando o valor estimado para o 

certame for superior à receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno, 

conforme observado no disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO E APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor mensal, valor anual, valor unitário e valor total; 

5.1.2. Taxa de Administração (se for o caso); 

5.1.3. Marca/Modelo (se for o caso); 

5.1.4. Fabricante (se for o caso); 

5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.4. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, O VALOR DO DESCONTO 

APLICADO NO LOTE/ITEM, com até 02 (duas) casa decimais, já considerados e inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto.  

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Quando tratar-se de aquisição de bens, o licitante deverá informar na proposta, em campo próprio 

do sistema eletrônico, a Marca, exceto quando o licitante for o próprio fabricante ou detentor da marca, caso 

em que, para evitar a identificação prévia do proponente e consequente desclassificação da proposta, deverá 

ser utilizada a expressão “Marca Própria”, e Modelo do Objeto ofertado, conforme o caso, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante. 
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5.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse edital. 

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.12. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido adjudicada e/ou 

homologada, esta fica automaticamente prorrogada por idêntico período, exceto se houver manifestação 

contrária formal da licitante, encaminhada por e-mail para pregao@aracruz.es.leg.br, caracterizando seu 

declínio em continuar na licitação. 

5.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.14. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.13. 

5.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos Órgão de Controle  e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

5.16. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, site 

https://bll.org.br na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.4.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 
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6.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.7. O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 

6.7.1. Será permitida a oferta de lances que contemple “taxa negativa de administração”, tendo em vista 

a inaplicabilidade da Lei 14.442/22 no âmbito desta Câmara Municipal. A referida Lei se aplica para pessoas 

jurídicas contratantes de empregados celetistas e não para órgãos públicos que contam com servidores 

públicos. Neste órgão aplica-se a Lei Municipal nº 4.676/23 que, dentre outros, institui o auxílio-alimentação 

no seu âmbito, bem como a Lei Municipal 2.476/2002, que regulamenta o benefício de Auxílio-Alimentação. 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,1% (um décimo por cento).  

6.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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6.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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6.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.24.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.24.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.24.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.24.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 
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6.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.24.2.1. empresas estabelecidas no Município de Aracruz, Estado do Espírito Santo ou no território 

do Estado do Espírito Santo; 

6.24.2.2. empresas brasileiras; 

6.24.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.24.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.25.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote/item ou qualquer outro motivo. 

6.27. só serão aceitas propostas com valor igual ou inferior ao máximo estimado para o item ou lote 

constante no edital. 

6.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item  3.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou da futura contratação mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a). Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b). Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c). Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União 
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(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 
d). Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES 

(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.j
s p?opcao=todos). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.9 e 

4.5 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo II TERMO DE REFERÊNCIA; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.6.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.6.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.8. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
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contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste 

Edital. 

7.9.  Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.10. Será desclassificada a proposta que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado na 

Planilha Orçamentária constante do Anexo III PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA deste Edital, 

desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.10.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

7.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

7.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.12.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.13. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

7.16. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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7.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

7.19. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de pessoas pertencentes ou não ao quadro de pessoal 

da CMA para orientar sua decisão. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, ajustada ao lance vencedor, deverá ser encaminhada 

no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, deverá ser redigida 

em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devidamente datada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal. 

8.2. A proposta de preço deverá ser apresentada nos moldes dos Anexos deste Edital, contendo: 

8.2.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do TERMO DE 

REFERÊNCIA, para cada item constante no Anexo II , em conformidade com todas as demais exigências 

deste Edital e seus Anexos; 

8.2.2. Valores unitário e total do item, marca, quantidade de unidades, observado o quantitativo mínimo 

fixado no Anexo II  deste Edital para cada Item; 

8.2.3. Dados do proponente, os quais compreendem, preferencialmente: Razão Social, CNPJ, endereço, 

telefone e e-mail do licitante. 

8.2.4. Dados do representante legal, os quais compreendem, preferencialmente: nome, número de 

identidade, do CPF, telefone e e-mail para contato. 

8.2.5. Validade da proposta: As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação. Serão aceitas propostas com validade superior. 

8.2.6. Prazo de entrega: conforme condições estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital. 

8.3. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
 Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 
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9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de seus 

sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiro reputará 

o licitante desclassificado. Por falta de condição de participação. 

9.1.3. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da presente licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.2. Os licitantes deverão encaminhar via plataforma, juntamente à proposta de preços, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, com o “Objeto Social” enquadrado com 
objeto do (s) lote (s) em que a empresa estará disputando. A empresa que apresentar Registro 
Comercial com o "Objeto Social" que não abrange o objeto que ela estará disputando, será 
considerada INABILITADA; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua Consolidação e alterações em vigor, com 
o “Objeto Social” enquadrado no objeto do(s) lote(s) em que a empresa cadastrou proposta, 
acompanhado de prova de seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais 
administradores, em se tratando de sociedades comerciais ou sociedades por ações. A 
empresa que apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua consolidação e 
alterações em vigor com o "Objeto Social" que não abrange o objeto que ela estará disputando, 
será considerada INABILITADA; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada do instrumento de 
eleição da Diretoria; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

9.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelos Cartórios Distribuidores 

competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo 30 (trinta) dias, quando outro prazo de 

validade não estiver expresso no documento. 

9.4.1.1. A licitante que se encontrar em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância 

judicial competente, em que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar 

de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios 

9.4.2.1. A licitante constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá apresentar os documentos previstos no 

subitem 9.4.2 relativos tão somente ao último exercício financeiro. 
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9.4.2.2. A licitante criada no exercício financeiro desta licitação poderá apresentar o balanço de abertura 

devidamente registrado na Junta Comercial, em substituição aos documentos previstos no subitem 9.4.2.1 e 

9.4.2. 

9.4.2.3. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar o 

seguinte:  

9.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 

1 (= ou > 1), apurado através das fórmulas constantes do Anexo VI – Modelo de Planilha de Análise 

Econômico-Financeira. 

 

LG =                
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =                 Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

9.4.3.1. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação relativa à 

qualificação econômico-financeira. 

9.4.3.2. As licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no 

subitem 9.4.3, deverão comprovar que possuem patrimônio líquido mínimo igual ou superior a R$ 

4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais). 

9.4.4. No caso de sociedade anônima o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser 

acompanhados da ata de aprovação devidamente arquivada no registro competente. 

9.4.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

assim apresentados:  

9.4.5.1. Publicados em Diário Oficial, ou; 

9.4.5.2. Publicados em jornal de grande circulação, ou; 

9.4.5.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente ou; 

9.4.5.4. Por cópia ou fotocópia do livro diário, inclusive dos Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, ou; 

9.4.5.5. No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis em 

andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias 

da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

 

9.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ; 
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b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (com situação ativa) ou Municipal 

(Alvará de Funcionamento), relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto do certame; 

c. Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

d. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual em que for sediada a empresa; 

e. Certidão negativa de débito com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa. 

f. Certidão de regularidade - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal nº. 12.440/2011. 

h. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

9.5.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.6.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços ou 

fornecimento que tenham características semelhantes ao objeto desta licitação. 

9.6.2. O atestado deverá comprovar que a Licitante prestou serviços de administração de benefício de 

auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E TECNOLOGIA 

DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do quantitativo 

do objeto previsto, até a data da abertura da sessão pública da licitação. 

9.6.3. A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, 

juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de 

Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes. 

 

9.7. OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à habilitação, com identificação do 
firmatário, conforme modelo Erro! Fonte de referência não encontrada. MODELO DE DECLARAÇÃO U
NIFICADA; 
b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com identificação 
do firmatário, modelo Anexo IV MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
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c) Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme 
item 5.7., para fins de exercício de quaisquer dos benefícios de que trata a LC 123/2006, deverão 
encaminhar juntamente com os documentos de proposta comercial e habilitação, para comprovação de tal 
condição, a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial. 
c.1) Os privilégios concedidos pela LC 123/2006 serão aplicados às cooperativas, nos termos do artigo 34 
da Lei nº. 11.488/07. 
 
Observações: 
a). As declarações constantes do item 9.7, alíneas "a" e "b" deverão ser confeccionadas em papel timbrado 
e/ ou com carimbo da empresa licitante; 
b). Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
c). Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados 
ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
d). Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
e). Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor. 

f). Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, 

por sua natureza não contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de entrega”, ou solicitação” de 

documento” em substituição aos documentos requeridos neste Edital. 

g). As documentações solicitadas no item 9 que não possuírem data de validade, deverão ter sua data de 

expedição de no máximo 90 (noventa) dias antes da data do certame (exceto Qualificação Técnica, se houver 

tal exigência). 

h). Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

i). Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 

10. DA VISTORIA: 

10.1. Não será necessária vistoria para esta licitação. 

 

11. DO RECURSO 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados para defesa de seus 

interesses. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 17; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato;  

12.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
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12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei 14.133/2021) 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas 12.1.812.1.912.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 , bem como nas alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 

e 12.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)  

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;  

12.2.4.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;  

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);  

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).  

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);  

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);  

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente;  

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):  

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  

12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

12.6.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 

12.7. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 

14.133/2021).  
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12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 

indicados nas tabelas a seguir: 

 

TABELA 1 
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

 

NÍVEL CORRESPONDÊNCIA (por ocorrência sobre o 
valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

 

12.10. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pelo FISCAL que notificará empresa a ser 

contratada. 

 
TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO NÍVEL 

1 Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e 
expresso acordo do CONTRATANTE. 

6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras 6 

3 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas 
obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE 

5 

4 Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 
quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em 
cartões de visita, anúncios e impressos 

5 

5 Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do 
fiscal do Contrato. 

3 

6 Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o 
atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos 
esclarecimentos formulados. 

4 

7 Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim 
como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não 
atenda aos critérios especificados neste termo 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

9 Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos 
pelos seus empregados quando em serviço 

6 

10 Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, 
pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da 
prestação do serviço. 

6 

11 Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 6 
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do trabalho. 

12 Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários 
identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, 
observando ainda as normas internas e de segurança. 

2 

13 Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação 

6 

14 Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e 
telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 

2 

15 Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus 
prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à 
CONTRATANTE e a terceiros. 

6 

16 Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações 
determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos 
serviços e comprovar regularizações. 

4 

17 Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 
CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da 
classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços. 

3 

18 Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou 
com mal súbito. 

6 

19 Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o 
registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu 
esclarecimento. 

5 

20 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 
execução do objeto 

5 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 Retirar das dependências da Câmara quaisquer equipamentos ou materiais 
de consumo sem autorização prévia. 

3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

 

12.11. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão 

contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas 

em lei e neste instrumento; 

12.12. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021; 

12.13. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021; 

12.14. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

12.15. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos 

Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do 

art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos 

Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 

138; 

12.16. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa; 
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12.17. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente; 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. ADJUDICAÇÃO: 

13.1.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro encaminhará o processo à Autoridade Superior que 

adjudicará o objeto ao licitante classificado em primeiro lugar e homologará o procedimento licitatório. 

13.1.2. Homologado o resultado classificatório pela Autoridade Competente, será publicado nos meios 

oficiais. 

13.1.3. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o termo de contrato no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.4. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela Administração. 

13.1.5. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a execução contratual. 

13.1.6. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo maior percentual de desconto ofertado. 

 

14. DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

14.1. DO CONTRATO: 

14.1.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Termo de Contrato, conforme Anexo 

V . 

14.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados a partir da data de sua 

convocação para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital. 

14.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

14.1.4. A recusa injustificada do fornecedor em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará o 

mesmo à aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

14.1.5. Se o fornecedor registrado, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, justificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 

convocado outro fornecedor, desde que respeitada a ordem de classificação. 

14.1.6. Por ocasião da emissão da nota de empenho será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste edital. 
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15. DO RECEBIMENTO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. O prazo para a disponibilização plena do sistema eletrônico de gerenciamento e do layout do arquivo 

de importação dos pedidos de créditos dar-se-á no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de 

Início dos Serviços emitida pela CONTRATANTE. 

15.2. Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que possui aplicativo mobile para 

smartphone, presente, no mínimo, para sistemas Android e IOS, os quais serão disponibilizados aos 

beneficiários dos cartões, contendo no mínimo as seguintes funções: consulta de saldo, extrato, data e valor 

da próxima recarga, rede credenciada, bloqueio de cartões (em caso de cartão danificado, perda, furto, roubo 

ou clonagem) e troca de senha do cartão. 

15.3. Comprovar, no prazo de 15 dias após a assinatura do contrato, a rede credenciada no Município de 

Aracruz e Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), fornecida em planilha eletrônica no formato .xls 

(ou equivalente), constando razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço e telefone. 

15.4. Efetivar a entrega dos cartões eletrônicos relativos ao benefício do vale-alimentação, de forma certa 

e regular, em cartões nominais, conforme solicitação de fornecimento da Câmara Municipal de Aracruz, no 

prazo de 15 dias. 

15.4.1. O prazo previsto no item 15.1 admite prorrogação, desde que plenamente justificado, atendendo aos 

interesses e conveniência da administração. 

15.5. A entrega dos cartões eletrônicos deverá ocorrer na Câmara Municipal de Aracruz, situado na Rua 

Professor Lobo, nº. 550, Centro, CEP 29.190-062, Aracruz-ES em até 10 dias úteis após a solicitação pela 

Diretoria de Recursos Humanos. 

15.5.1. O prazo previsto no item 15.5 admite prorrogação, desde que plenamente justificado, atendendo aos 

interesses e conveniência da administração. 

15.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

15.7. Observado o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do objeto desta contratação 

será realizado da seguinte forma: 

15.7.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 

com as especificações; 

15.7.2. Definitivamente, até 05 (cinco) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação. 

15.8. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, a 

CONTRATADA será notificada, devendo os cartões serem recolhidos e substituídos. 

15.8.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova 

contagem tão logo sanada a situação. 

15.9. O Contratante se reserva o direito de rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com o previsto 

neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente. 

15.10. Toda prestação de serviços se dará somente após apresentação da cópia reprográfica da ordem de 

Serviços. 
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15.10.1. A Ordem de Serviço deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação 

expressa dos números do Pregão Eletrônico, do contrato, do processo, identificação da Contratada, as 

especificações do objeto, quantidade, data, horário e endereço de entrega. 

15.10.2. A Ordem de Serviço será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico. 

15.11. É de responsabilidade da contratada e correrão por conta dela todas as despesas relativas aos 

serviços, incluindo, mas não se limitando ao valor da emissão e substituição dos cartões, envio, despacho, 

entrega, manutenção e implantação do sistema operacional, transporte, frete, tributos, alimentação, encargos 

trabalhistas e previdenciários, decorrentes da prestação dos serviços objeto da licitação. 

15.12. A eventual rejeição dos serviços, em qualquer fase de execução, não eximirá a Contratada da 

aplicação das multas a que está sujeita. 

15.13. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, seu detentor fica obrigado a executar o(s) 

serviço (s) ofertado(s), nas quantidades indicadas em cada “Ordem de Serviços”. 

15.14. A Câmara Municipal de Aracruz não está obrigada a solicitar uma quantidade mínima do(s) serviços, 

bem como limitada a um quantitativo máximo, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do 

momento da solicitação. 

15.15. O quantitativo total expresso no Formulário “Especificações e Cotação de Preços” é estimativo e 

representa a previsão da CMA para a solicitação dos serviços durante o prazo de 12 (doze) meses. 

15.16. A manutenção do serviço, incluindo toda solução, seja online, sejam aplicativos necessários a 

consecução do objeto do contrato, ocorrerá por conta da Contratada, incluindo custos de implantação e 

treinamento dos mesmos, fazendo parte de seus custos. 

15.17. Poderão regularmente ser alteradas os usuários dos cartões de Ticket de Alimentação, inexistindo 

qualquer limitação de inclusão, exclusão e/ou alteração do número de beneficiários. 

15.18. Não serão aceitos objetos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 

Referência; 

15.19. Não será cobrado do Contratante qualquer valor diferente do estabelecido pelo produto do número 

de beneficiados pelo valor proporcional do benefício, aplicado o desconto. A contratante não poderá ser 

cobrada de qualquer dos insumos que o compõem os custos do serviço, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no serviço prestado, bem como 

leis sociais e tributos. Ainda, o mesmo custo não poderá ser fundamento para alteração pela contratada do 

percentual estabelecido de desconto.  

15.20. A contratada responderá por qualquer dano causado a terceiros em decorrência dos serviços 

executados. 

 

16. DOS PREÇOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA REVISÃO 

16.1. O pagamento será efetuado mensalmente, com o desconto pactuado, de acordo com os 

serviços efetuados mensalmente, devendo a contratada proceder à abertura de um processo de solicitação 

de pagamento no protocolo Geral da Câmara Municipal de Aracruz, situado na Rua Professor Lobo, 550, 

Centro, Aracruz – ES ou enviando e-mail para contratos@aracruz.es.leg.br, encaminhando a nota fiscal/fatura 

para pagamento, que ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
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16.1.1. O valor mensal a ser pago compreende o reembolso do valor efetivamente utilizado, descontado da 

taxa estabelecida. 

16.1.2. O valor total das cartas de créditos emitidas será descontado do valor mensal. 

16.1.3. Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente prestados pela Contratada 

e aprovados pelo responsável do contrato. 

16.2. Não será admitido o reajustamento de preços, considerando a sistemática de taxa de administração 

negativa, adotada como prática de mercado. 

16.3. Os valores dos benefícios poderão ser alterados a qualquer tempo, a critério da Câmara Municipal de 

Aracruz. 

16.4. O valor do auxílio alimentação será reajustado anualmente conforme legislação municipal.  

 

17. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

17.1. - DA CONTRATADA 

a) Manter durante toda a execução da Ordem de Serviços a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

b) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante 

a vigência do contrato; 

c) Apresentar a nota fiscal de serviços e certidões negativas atualizadas. 

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento, do valor inicial atualizado do contrato. O 

referido índice de 25% não incide sobre a alteração no número de servidores beneficiados ou das 

sucessivas alterações no valor do benefício.  

e) Manter, até cumprimento das obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

f) Deverá a Contratada atender prontamente todas as recomendações da Contratante, que visem 

a regular execução do presente serviço. 

g) A licitante é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

h) A licitante vencedora do certame é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

i) Manter a Câmara atualizada da rede de estabelecimentos credenciados, que necessariamente 

deverá conter estabelecimentos, agrupados por região. 

j) Disponibilizar à unidade gestora da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir 

da Ordem de Início dos Serviços, canal de atendimento personalizado, por telefone e e-mail, onde 

será possível resolver com agilidade problemas, pendências e demandas da equipe gestora. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
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k) Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que dispõe de central de atendimento 

telefônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, onde seja possível ao usuário consultar saldo; 

bloquear cartão em virtude de defeito, perda, furto, roubo ou clonagem; solicitar uma nova via. 

l) Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que possui aplicativo mobile para 

smartphone, presente, no mínimo, para sistemas Android e IOS, os quais serão disponibilizados aos 

beneficiários dos cartões, contendo no mínimo as seguintes funções: consulta de saldo, extrato, 

data e valor da próxima recarga, rede credenciada, bloqueio de cartões (em caso de cartão 

danificado, perda, furto, roubo ou clonagem) e troca de senha do cartão. 

m) Efetivar a entrega dos cartões eletrônicos relativos ao benefício do vale-alimentação, de forma 

certa e regular, em cartões nominais, conforme solicitação de fornecimento da Câmara Municipal 

de Aracruz, no prazo de 15 dias.  

n) Organizar, manter, ampliar e fiscalizar uma rede de estabelecimentos que, integrando-se ao 

sistema alimentação-convênio, se adapte às necessidades atuais e futuras da Câmara Municipal de 

Aracruz. 

o) Disponibilizar, mensalmente os créditos nas datas estabelecidas pelo CONTRATANTE 

conforme previsto na cláusula de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal 

pelo CONTRATANTE, quando a CONTRATADA der causa, por qualquer motivo, aos fatos que 

ensejarem o não pagamento (falta de documentos, problemas de irregularidade fiscal, erros na 

emissão da Nota Fiscal, entre outros; 

p) Efetuar pontualmente o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob sua inteira 

responsabilidade, mesmo após o término da vigência do contrato e durante a validade do cartão, 

ficando claro que o CONTRATANTE não responderá solidária nem subsidiariamente por qualquer 

reembolso; 

q) A Câmara Municipal de Aracruz, motivadamente, devolverá os cartões ou créditos dos cartões 

que não forem devidos aos servidores. 

r) Devolver à CONTRATANTE, quando por esta solicitada, valores creditados nos cartões dos 

servidores (estorno de créditos), no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

s) Bloquear os créditos indevidos dos cartões dos servidores, a pedido da CONTRATANTE, em 

até 02 (dois) dias após solicitado. 

t) Comprovar, no prazo de 15 dias após a assinatura do contrato, a rede credenciada no 

Município de Aracruz e Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), fornecida em planilha 

eletrônica no formato .xls (ou equivalente), constando razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço 

e telefone. 

 

17.2. - DA CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para execução dos 

serviços. 

b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 

da execução dos serviços constantes da Ordem de Serviços. 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
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d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida deste edital. 

e) Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada. 

f) Conduzir os procedimentos relativos a remota hipótese de renegociações; 

g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado; 

h) A CONTRATANTE deverá assegurar à CONTRATADA as condições para o regular 

cumprimento das obrigações desta última. 

i) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de 

Referência, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, registrando as falhas detectadas e 

comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas imediatas. 

j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

k) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 

l) Comunicar à contratada, quaisquer irregularidades nos serviços prestados, objetivando a 

imediata reparação. 

m) Notificar a empresa de eventuais atrasos na prestação dos serviços. 

n) Rejeitar no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações 

descritas no Termo de Referência, os anexos, e com as obrigações assumidas pela contratada. 

o) Adotar, sempre que necessárias medidas que visem sanar qualquer dificuldade encontrada para 

a perfeita realização dos trabalhos. 

p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

18.1. A execução dos serviços e contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Câmara Municipal 

de Aracruz, que deverá atestar a execução dos serviços conforme contratado. 

18.2. A Câmara Municipal de Aracruz designará formalmente o servidor ou servidores para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos serviços e contrato. 

18.3. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do pregão, mediante petição a ser protocolada no Protocolo da Câmara 

Municipal de Aracruz, localizado Rua Professor Lobo, nº. 550, Centro – Aracruz/ES, CEP: 29.190-062, em 

dias úteis, no horário de 12:00 às 18:00 horas ou pelo e-mail pregao@aracruz.es.leg.br, ou ainda via sistema 

BLL - https://bllcompras.com/Home/Login. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
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19.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

19.3. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o represente: nome e 

endereço completos, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu representante, formulação do 

pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 

19.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, para o endereço pregao@aracruz.es.leg.br, ou via sistema 

BLL - https://bllcompras.com/Home/Login. 

19.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sítio 

https://bllcompras.com/Home/Login, no link correspondente a este Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.8. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O Pregoeiro responsável pela realização desta licitação será designado por intermédio de Ato da 

Mesa Diretora. 

20.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Os participantes do Certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, informações e 

prazos, disponibilizadas pelo Pregoeiro via chat no sistema eletrônico 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/) até o encerramento final da Licitação com a adjudicação e 

homologação do Objeto. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal 

de Aracruz. 

20.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
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20.9. Ao Ordenador de Despesas/autoridade competente, compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame em face de razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.10. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

20.11. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

20.12. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 

a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do contrato/Ordem de Serviço, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

20.13. Em caso de dúvida, o interessado deverá contatar o Pregoeiro da Câmara Municipal de Aracruz, 

no Setor de Pregão, localizado à Rua Professor Lobo, nº 550, Centro, Aracruz, no horário das 12h00min 

às 18h00min, ou pelo endereço pregao@aracruz.es.leg.br, para obtenção dos esclarecimentos que julgar 

necessários. 

20.14. É facultado ao Pregoeiro, ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

20.16. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

20.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.18. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial 

dos Municípios do Espírito Santo. 

20.19. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor. 

20.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sistema do Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLL (http://bll.org.br/) e no endereço eletrônico: https://www.aracruz.es.leg.br/transparencia/licitacoes-e-

contratos/licitacoes/licitacoes-2024. 

20.21. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

licitante. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

20.22. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.23. As licitantes por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar em conformidade com a Legislação 

vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a 

matéria, em especial a Lei 13.709/2018, sob pena das cominações legais previstas.  

20.24. O preço máximo admitido para o presente processo licitatório é de: 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br,


 
Câmara Municipal de Aracruz 

 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062  

CNPJ: 39.616.891/0001-40 – Site: www.aracruz.es.leg.br, e-mail pregao@aracruz.es.leg.br  

 32 
 

 

Objeto 
Estimativa 

de 
Servidores 

Valor 
Unitário do 

auxílio 

Taxa de 
Desconto 

Valor Total 
Mensal 

Valor Total 
Anual (13 
meses) 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de administração de 
benefício de auxílio alimentação, por meio de 
CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA 
MAGNÉTICA E TECNOLOGIA DE 
APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá 
ser utilizado para pagamento de gêneros 
alimentícios em hipermercados, supermercados, 
mercados, mercearias, padarias, comércio de 
laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, 
hortimercados, armazéns e assemelhados para os 
servidores da Câmara Municipal de Aracruz 

147 R$ 1.068,43 0,00 % R$ 157.059,21  R$ 2.041.769,73 

VALOR TOTAL R$ 2.041.769,73 (dois milhões novecentos e quarenta e um mil setecentos e sessenta e nove reais e setenta e três 
centavos) 

 

21. DOS ANEXOS 

 
 
 

Anexo I FORMULÁRIO “ESPECIFICAÇÃO E COTAÇÃO DE PREÇOS” .................................................. 33 
Anexo II TERMO DE REFERÊNCIA ............................................................................................................ 34 
Anexo III PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA .................................................................................. 46 
Anexo IV MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA .................................................................................... 47 
Anexo V MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. XX/2024. .................................. 49 
Anexo VI MODELO DE PLANILHA DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA .......................................... 63 

 

 
 

Aracruz, 08 de outubro de 2024 
 
 
 
 

________________________________________________________ 

Alexandre Ferreira Manhães 
Presidente da Câmara Municipal de Aracruz  
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ANEXO I  FORMULÁRIO “ESPECIFICAÇÃO E COTAÇÃO DE PREÇOS”  
 

 

Objeto 
Estimativa 

de 
Servidores 

Valor 
Unitário 

Taxa de 
Desconto 

Valor Total 
Mensal 

Valor Total 
Anual (13 
meses) 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de administração de 
benefício de auxílio alimentação, por meio de 
CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA 
MAGNÉTICA E TECNOLOGIA DE 
APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que 
poderá ser utilizado para pagamento de 
gêneros alimentícios em hipermercados, 
supermercados, mercados, mercearias, 
padarias, comércio de laticínios e/ou frios, 
açougues, peixarias, hortimercados, 
armazéns e assemelhados para os servidores 
da Câmara Municipal de Aracruz 

147 R$  % R$  R$ 

VALOR TOTAL R$ .................(...................) 

 
DADOS DO PROPONENTE: 
Razão  social:  ................................................................................................................................ 
CNPJ  nº.:  ...................................................................................................................................... 
Banco:........... Agência nº.: .................Conta nº .............................(Informação não desclassificatória). 
Endereço completo: ....................................................................................................................... 
Telefones:. .................................................................................................................................... 
E-mail: ...............................................................(Informação não desclassificatória) 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
Nome:   .......................................................................................................................................... 
Identidade nº.: ......................................................CPF nº ............................................................. 
Telefone................................................. 
 
Validade da proposta (Não inferior a 60 dias, conta dos a partir da data de entrega dos envelopes.  Serão 
aceitas propostas com prazo de validade superior): ......................................... 
 
Prazo de entrega: (conforme Item 18 e subitens do edital) .................................................... 

 
 
Em ....... de .........................................................de 2024. 
 
 
 

............................................................................ 
Assinatura da Proponente 
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ANEXO II  TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de benefício de 

auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E TECNOLOGIA 

DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá ser utilizado para pagamento de gêneros alimentícios em 

hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, comércio de laticínios e/ou frios, açougues, 

peixarias, hortimercados, armazéns e assemelhados para os servidores da Câmara Municipal de Aracruz, 

conforme especificações constantes deste anexo. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A presente aquisição fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar. 

2.2. Há a necessidade da contratação para cumprimento Lei Municipal 2.476/2002, o qual regulamenta o 

benefício de Auxílio-Alimentação, instituído pela Lei nº 4.676/23, e que determina que o auxílio poderá ser 

concedido aos servidores da Câmara Municipal de Aracruz na forma de crédito eletrônico destinado ao custeio 

das despesas realizadas com a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais. 

Adicionalmente, a exigência de cartões com chip e tecnologia de aproximação para fornecimento de cartões 

alimentação é plenamente justificável, posto se tratar de tecnologia mais avançada do que a presente na 

modalidade de tarja magnética, uma vez que o chip e a tecnologia de aproximação dificultam fraudes e 

clonagens, além de possibilitar melhor gestão dos cartões por parte da administração. 

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.4. A contratação de uma empresa especializada para a administração do benefício de auxílio 

alimentação se apresenta como solução viável para garantir a consecução das atividades administrativas e o 

cumprimento das funções institucionais. Além disso, essa contratação proporcionará uma significativa 

economia de gastos para a Câmara, devido à possibilidade de selecionar a proposta com maior desconto. Ao 

mesmo tempo, permitirá a melhoria do benefício ofertado aos servidores, assegurando um meio mais eficiente 

e seguro para o uso do auxílio alimentação. 

2.5. Conforme entendimento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) 

no Parecer em Consulta 00002/2024-8 estabelece que não há impedimento à contratação de empresas 

fornecedoras e gerenciadoras de auxílio-alimentação com aplicação de deságios e descontos sobre o valor 

contratado, incluindo taxas negativas de administração. A vedação à aplicação de deságio ou descontos, 

conforme a Lei 14.442/2022, aplica-se apenas às pessoas jurídicas beneficiárias da dedução incidente sobre 

o imposto de renda, não abrangendo entidades públicas que não auferem lucro e não são contribuintes do 

IRPJ. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A prestação do serviço deve atender às seguintes normas: Lei do Município de Aracruz nº 2.476/2002 

e Portaria nº 4.470/2024. 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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3.3. Deverão ser observadas as providências para a proteção dos dados pessoais: 

3.3.1. A CONTRATADA se compromete a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente 

e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, inclusive na forma da Lei Federal nº 13.709/2018, 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

3.3.2. A CONTRATADA se obriga a manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e 

físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 

coletados em razão da execução do objeto deste contrato, garantindo sua proteção contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

3.3.3. O tratamento de dados pessoais será realizado nos estritos limites da consecução do objeto deste 

contrato ou do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares. 

3.3.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por 

escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

informações. 

3.3.5. Sempre que constatar acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito por parte de seus 

colaboradores, diretores ou prepostos, a CONTRATADA imediatamente comunicará à CONTRATANTE, 

colaborando, inclusive, com eventual comunicação de ocorrência de incidente de segurança à Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados. 

3.3.6. Ao fim do serviço, a CONTRATADA adotará todas as medidas visando à eliminação dos respectivos 

dados pessoais de seu banco de dados, ressalvadas as hipóteses do art. 16 da LGPD. 

3.3.7. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral 

e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à 

CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento de qualquer das obrigações 

relativas à proteção de dados pessoais. 

3.3.8. Todas  as obrigações relativas à proteção de dados pessoais, inclusive sigilo e confidencialidade, 

permanecerão em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A prestação dos serviços pretendidos dar-se-á nos moldes do presente Termo de Referência: 

4.1.1. Quantidade estimada atual de: 137 (cento e trinta e sete) cartões eletrônicos com chip, tarja magnética 

e tecnologia de aproximação (contactless). 

4.1.1.1. Há previsão de cargos da Câmara de 147 cargos, perfazendo um número de 46 estatutários, 84 

comissionados, 17 eletivos. Podendo ainda ter este número acrescido por convênios de cessão de servidores, 

alteração legislativa, contratação temporária de servidores.  

4.1.2. O valor mensal estimado do benefício do vale-alimentação é de até R$ 1.068,43 (hum mil, sessenta 

e oito reais e quarenta e três centavos) por servidor, podendo ser alterado anualmente, ou em período menor, 

a critério da CONTRATANTE. 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br


 
Câmara Municipal de Aracruz 

 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
  

36 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062  

CNPJ: 39.616.891/0001-40 – Site: www.aracruz.es.leg.br, e-mail pregao@aracruz.es.leg.br  

4.1.2.1. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência, 

deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os servidores da Câmara 

Municipal de Aracruz em hipótese alguma sejam prejudicados. 

4.1.2.2. No mês de dezembro, o benefício será pago em dobro, conforme §5º do Art. 1º da Lei Municipal 

2.476/2002. 

4.1.3. A quantidade de cartões poderá ser alterada pela Câmara Municipal de Aracruz no caso de novas 

contratações e/ou demissões, cujas quantidades, no caso, serão definidas pela administração de acordo com 

a rotatividade dos serviços. 

4.2. Os cartões relativos ao benefício do vale-alimentação deverão conter: 

4.2.1. A identificação, incluída o brasão: “Câmara Municipal de Aracruz”. 

4.2.2. Identificação nominal por funcionário. 

4.2.3. Número sequencial de controle individual. 

4.2.4. Proteção por senha individual. 

4.2.5. Capacidade de recarga, sendo o saldo cumulativo. 

4.2.5.1. Os créditos eletrônicos, independentemente do valor, não terão prazo de validade até o esgotamento 

dos mesmos. 

4.2.5.2. É defeso à CONTRATADA o expurgo de créditos de cartões sem utilização, independentemente do 

valor e do período de não utilização, com exceção dos casos em que a CONTRATANTE solicitar. 

4.2.6. Os cartões serão fornecidos gratuitamente, inclusive nos casos de defeito, perda, furto, roubo, 

extravio ou clonagem. 

4.2.7. Não haverá limite diário de utilização dos créditos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A prestação dos serviços far-se-á mediante pedido de fornecimento de créditos eletrônicos emitidos 

pela CONTRATANTE. 

5.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar, via WEB (rede mundial de computadores), acesso a sistema 

eletrônico de gerenciamento do benefício, que permita no mínimo à CONTRATANTE realizar os seguintes 

procedimentos: 

5.2.1. Geração dos pedidos de créditos, através de importação de arquivo (cujo layout será fornecido pela 

CONTRATADA) que contenha os beneficiários dos créditos e seus respectivos valores. 

5.2.1.1. A CONTRATADA deverá também disponibilizar suporte técnico durante 24 (vinte e quatro) horas, 7 

(sete) dias por semana, por meio telefônico, e-mail ou internet para garantir o pleno funcionamento desse 

sistema. 

5.2.1.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, este deve ser restabelecido em até 12 (doze) horas. 

5.2.2. Bloquear cartões e solicitar novas vias. 

5.2.3. Emissão de extratos por usuário e relatórios gerenciais de pedidos de créditos. 
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5.2.4. Acompanhar o status dos pedidos de créditos efetivados até a disponibilização nos respectivos 

cartões. 

5.2.5. Acompanhar o status das entregas dos cartões, bem como a obtenção de comprovantes de entrega 

dos mesmos. 

5.3. O prazo para a disponibilização plena do sistema eletrônico de gerenciamento e do layout do arquivo 

de importação dos pedidos de créditos dar-se-á no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de 

Início dos Serviços emitida pela CONTRATANTE. 

5.4. Os valores a serem creditados em cada cartão deverão, impreterivelmente, ser disponibilizados em 

até 48 horas da solicitação; 

5.5. A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida não está vinculada ao 

pagamento da nota fiscal mensal, ficando a cargo da Contratada as providências para o recebimento dos 

valores em tempo hábil para receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a cláusula de pagamento; 

5.6. O prazo para inserir os créditos mensais não poderá ser superior a 01 (um) dia útil, a contar do dia 

útil posterior ao pedido. 

5.7. A CONTRATADA deverá: 

5.7.1. Manter a Câmara atualizada da rede de estabelecimentos credenciados, que necessariamente 

deverá conter estabelecimentos, agrupados por região. 

5.7.2. Disponibilizar à unidade gestora da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 

Ordem de Início dos Serviços, canal de atendimento personalizado, por telefone e e-mail, onde será possível 

resolver com agilidade problemas, pendências e demandas da equipe gestora. 

5.7.3. Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que dispõe de central de atendimento 

telefônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, onde seja possível ao usuário consultar saldo; bloquear cartão 

em virtude de defeito, perda, furto, roubo ou clonagem; solicitar uma nova via. 

5.7.3.1. Deverá ser garantida a emissão da nova via do cartão em até 5 (cinco) dias úteis a partir da solicitação 

do usuário ou da equipe gestora da CONTRATANTE, com transferência integral do crédito acumulado, sob 

pena de ressarcimento em dobro. 

5.7.3.2. Não será cobrado qualquer valor para reemissão de cartões. 

5.7.4. Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que possui aplicativo mobile para 

smartphone, presente, no mínimo, para sistemas Android e IOS, os quais serão disponibilizados aos 

beneficiários dos cartões, contendo no mínimo as seguintes funções: consulta de saldo, extrato, data e valor 

da próxima recarga, rede credenciada, bloqueio de cartões (em caso de cartão danificado, perda, furto, roubo 

ou clonagem) e troca de senha do cartão. 

5.7.5. Efetivar a entrega dos cartões eletrônicos relativos ao benefício do vale-alimentação, de forma certa 

e regular, em cartões nominais, conforme solicitação de fornecimento da Câmara Municipal de Aracruz, no 

prazo de 15 dias. 

5.7.6. Organizar, manter, ampliar e fiscalizar uma rede de estabelecimentos que, integrando-se ao sistema 

alimentação-convênio, se adapte às necessidades atuais e futuras da Câmara Municipal de Aracruz. 

5.7.7. Disponibilizar, mensalmente os créditos nas datas estabelecidas pelo CONTRATANTE conforme 

previsto na cláusula de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal pelo 

CONTRATANTE, quando a CONTRATADA der causa, por qualquer motivo, aos fatos que ensejarem o não 
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pagamento (falta de documentos, problemas de irregularidade fiscal, erros na emissão da Nota Fiscal, entre 

outros; 

5.7.8. Efetuar pontualmente o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob sua inteira 

responsabilidade, mesmo após o término da vigência do contrato e durante a validade do cartão, ficando claro 

que o CONTRATANTE não responderá solidária nem subsidiariamente por qualquer reembolso; 

5.7.9. A Câmara Municipal de Aracruz, motivadamente, devolverá os cartões ou créditos dos cartões que 

não forem devidos aos servidores. 

5.7.10. Devolver à CONTRATANTE, quando por esta solicitada, valores creditados nos cartões dos 

servidores (estorno de créditos), no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

5.7.10.1. As reversões (estornos) de créditos solicitadas pela CONTRATANTE deverão ser informadas e 

disponibilizadas por meio de cartas de crédito devidamente identificadas com nome e CPF do servidor, valor 

estornado (descontada a taxa administrativa) e data da solicitação. 

5.7.10.2. O valor somado das cartas de crédito geradas será abatido do valor da Nota Fiscal emitida pela 

CONTRATADA. 

5.7.11. Bloquear os créditos indevidos dos cartões dos servidores, a pedido da CONTRATANTE, em até 

02 (dois) dias após solicitado. 

5.7.12. Comprovar, no prazo de 15 dias após a assinatura do contrato, a rede credenciada no Município 

de Aracruz e Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), fornecida em planilha eletrônica no formato 

.xls (ou equivalente), constando razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço e telefone. 

5.7.12.1. A CONTRATADA deve possuir, no mínimo, 30 (trinta) estabelecimentos credenciados no 

município de Aracruz, com pelo menos 10 (dez) estabelecimentos em cada uma das regiões do município 

(Orla, Sede e Norte) e, no mínimo, 100 (cem) estabelecimentos credenciados distribuídos nos demais 

municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), abrangendo supermercados, mercados, 

mercearias, padarias, comércio de laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, hortimercados, armazéns e 

assemelhados, além de pelo menos 3 (três) diferentes redes de hipermercados. 

5.7.12.2. Deverá manter nos estabelecimentos credenciados e/ou afiliados à sua rede, indicação de adesão 

por meio de placas, selos identificadores ou adesivos. 

5.7.12.3. A CONTRATADA deverá credenciar outros estabelecimentos, além daqueles indicados na Rede 

Mínima de Estabelecimentos, após a solicitação formal da Câmara Municipal de Aracruz. Caso esse 

credenciamento não seja possível, a CONTRATADA deverá informar à CMA, por escrito, os motivos que 

impossibilitam o credenciamento. 

5.7.12.4. A cada 30 (trinta) dias, a CONTRATADA deverá comunicar à CMA eventuais alterações na rede 

credenciada. 

5.7.12.5. Em caso de substituição ou exclusão de estabelecimentos da rede credenciada, a CONTRATADA 

deverá comunicar/demonstrar a manutenção da quantidade e da similaridade da rede diante da alteração 

ocorrida. 

5.7.12.6. Na ocorrência de descredenciamento ou exclusão de qualquer dos estabelecimentos indicados 

pela CONTRATADA, na rede mínima especificada pela CMA, a substituição por outro estabelecimento deverá 

ser feita, no prazo de 10 (dez) dias úteis, porém, mantida a mesma similaridade do estabelecimento 

substituído. 
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6. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

6.1. Os serviços objeto do termo de referência serão constantemente avaliados pelos representantes do 

Contratante, através do Instrumento de Medição de resultados (IMR), a ser apurado mensalmente; 

6.1.1. O desempenho da empresa deverá ser medido levando em consideração a manutenção do número 

mínimo de credenciados, o funcionamento do aplicativo e de suas funcionalidades, do cartão magnético, do 

prazo para disponibilização dos benefícios aos usuários, regras de sigilo e reembolsos, dentre outros; 

6.1.2. O IMR terá como referência o mês faturado, devendo ser atestada pelo fiscal titular ou substituto do 

contrato designado pela Presidência da Câmara Municipal de Aracruz.  

6.1.3. A aplicação do IMR será considerada para fins de referência quanto ao percentual a ser aplicado 

sobre o valor líquido (valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota fiscal/fatura mensal 

apresentada pela Contratada; 

6.1.4. Os descontos apurados por meio do IMR poderão desejar, ainda, a aplicação das demais penalidades 

contratuais; 

6.1.5. A Contratada terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio do e-mail para 

apresentar justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e ao Diretor de Recursos Humanos; 

6.1.6. Caso o Contratante não acolha as justificativas, as apurações do IMR acarretarão no desconto 

proporcional do valor da próxima fatura;  

6.1.7. O primeiro mês de vigência do contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste 

e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela Contratada. 

 

7. PESQUISA DE SATISFAÇÃO DE USUÁRIOS 

7.1. A Diretoria de Recursos Humanos identificando indícios de insatisfação dos usuários com relação aos 

serviços prestados pela Contratada poderá, a seu critério, aplicar o nível de qualidade dos serviços; 

7.2. Sempre que a pesquisa evidenciar baixo nível de satisfação dos usuários, será oportunizado a 

Contratada um prazo de até 30 (trinta) dias, para adoção de medidas saneadoras que tenham com objetivo a 

melhoria do indicador; 

7.3. A reincidência de baixo nível de satisfação dos usuários por 3 (três) pesquisas consecutivas, poderá 

ensejar na rescisão unilateral do contrato por parte do Contratante.  

7.4. A metodologia da avaliação da qualidade dos serviços será definida após a assinatura do contrato 

em formulário próprio elaborado pelo Contratante e disponibilizado a Contratada pelo menos 30 (trinta) dias 

antes da aplicação da pesquisa entre os usuários e abordará minimamente os seguintes critérios: quantidade 

e qualidade de credenciados, uso do aplicativo e atendimento ao cliente por meio de Central de Atendimento 

disponível. 

 

8. LOCAL DE ENTREGA 

8.1. Os cartões deverão ser entregues na Câmara Municipal de Aracruz, endereço a ser especificado na 

Ordem de Início dos Serviços. 
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9. VIGÊNCIA 

9.1. A vigência do contrato terá como termo inicial a data de sua assinatura, e terá duração de 01 (um) 

ano, prorrogável por idêntico ou inferior período, limitado a 10 (dez) anos, a critério da CONTRATANTE, de 

acordo com a legislação em vigor. 

9.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

10. DO REAJUSTE 

10.1. Não será admitido o reajustamento de preços, considerando a sistemática de taxa de administração 

negativa, adotada como prática de mercado. 

10.2. Os valores dos benefícios poderão ser alterados a qualquer tempo, a critério da Câmara Municipal de 

Aracruz. 

10.3. O valor do auxílio alimentação será reajustado anualmente conforme legislação municipal. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização da execução do contrato ficará a cargo da CONTRATANTE através do Diretor de 

Recursos Humanos, a fim de que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no Contrato, de modo 

a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

a). O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

b). Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e 

saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas; 

c). Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, 

em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas 

necessárias. 

11.2. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 

11.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA 

concedendo prazo de 5 (cinco) dias úteis para a correção. 

11.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por escrito, através 

de mensagem eletrônica. 

 

12. PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA pela Tesouraria da Câmara 

Municipal de Aracruz, no prazo de 30 dias, após apresentação da nota fiscal e comprovação da regularidade 
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da documentação fiscal, conforme prevê a legislação, observada a aceitação dos serviços pela área 

competente. 

12.1.1. A data do aceite dos serviços será sempre, exceto em condições excepcionais, o dia útil de inserção 

dos créditos do pedido mensal, qual seja, até o terceiro dia útil de cada mês. 

12.2. O valor mensal a ser pago compreende o reembolso do valor efetivamente utilizado, 

acrescido/descontado da taxa de administração respectiva. 

12.2.1. O valor total das cartas de créditos emitidas será descontado do valor mensal. 

 

13. DA FORA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

13.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, com o “Objeto Social” enquadrado com objeto do 

(s) lote (s) em que a empresa estará disputando. A empresa que apresentar Registro Comercial com o "Objeto 

Social" que não abrange o objeto que ela estará disputando, será considerada INABILITADA; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua Consolidação e alterações em vigor, com o 

“Objeto Social” enquadrado no objeto do(s) lote(s) em que a empresa cadastrou proposta, acompanhado de 

prova de seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se tratando de sociedades 

comerciais ou sociedades por ações. A empresa que apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 

ou sua consolidação e alterações em vigor com o "Objeto Social" que não abrange o objeto que ela estará 

disputando, será considerada INABILITADA; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada do instrumento de eleição 

da Diretoria; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

13.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

13.1.3. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelos Cartórios Distribuidores 

competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo 30 (trinta) dias, quando outro prazo de 

validade não estiver expresso no documento. 

13.1.3.1. A licitante que se encontrar em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela 

instância judicial competente, em que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.1.4. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios 

13.1.4.1. A licitante constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá apresentar os documentos previstos no 

subitem 9.4.2 relativos tão somente ao último exercício financeiro. 
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13.1.4.2. A licitante criada no exercício financeiro desta licitação poderá apresentar o balanço de abertura 

devidamente registrado na Junta Comercial, em substituição aos documentos previstos no subitem 9.4.2.1 e 

9.4.2. 

13.1.4.3. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar o 

seguinte:  

13.1.5. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 

1 (= ou > 1), apurado através das fórmulas constantes do Anexo VI – Modelo de Planilha de Análise 

Econômico-Financeira. 

 

LG =                
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =                 Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

13.1.5.1. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação relativa 

à qualificação econômico-financeira. 

13.1.5.2. As licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no 

subitem 9.4.3, deverão comprovar que possuem patrimônio líquido mínimo igual ou superior a R$ 

4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais). 

13.1.6. No caso de sociedade anônima o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser 

acompanhados da ata de aprovação devidamente arquivada no registro competente. 

13.1.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

assim apresentados:  

13.1.7.1. Publicados em Diário Oficial, ou; 

13.1.7.2. Publicados em jornal de grande circulação, ou; 

13.1.7.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente 

ou; 

13.1.7.4. Por cópia ou fotocópia do livro diário, inclusive dos Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, ou; 

13.1.7.5. No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis em 

andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias 

da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

 

13.1.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ; 
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b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (com situação ativa) ou Municipal (Alvará 

de Funcionamento), relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame; 

c. Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

d. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual em que for sediada a empresa; 

e. Certidão negativa de débito com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa. 

f. Certidão de regularidade - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal nº. 12.440/2011. 

h. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

13.1.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

13.1.8.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

13.1.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1.9.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços ou 

fornecimento que tenham características semelhantes ao objeto desta licitação. 

13.1.9.2. O atestado deverá comprovar que a Licitante prestou serviços de administração de benefício de 

auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E TECNOLOGIA 

DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do quantitativo 

do objeto previsto, até a data da abertura da sessão pública da licitação. 

13.1.9.3. A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, 

juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de 

Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes. 

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas importará na aplicação das seguintes 

penalidades: 

14.1.1. Advertência. 

14.1.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal estimado, por dia de atraso, no prazo estabelecido 

nos itens 5.3 e 5.7.2 deste Termo de Referência, limitado ao máximo de 10 (dez) dias. 
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14.1.3. Multa de 0,1% (um décimo por cento), por hora adicional, no prazo estabelecido no item 5.2.1.2  deste 

Anexo, limitado ao máximo de 12 (doze) horas. 

14.1.4. Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal estimado, por dia de atraso, no prazo 

estabelecido nos itens 5.4, 5.5, 5.6, 5.7.3, 5.7.3.1, 5.7.10, 5.7.12.4, 5.7.12.6 deste Termo de Referência, 

limitado ao máximo de 10 (dez) dias. 

14.1.5. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, por ocorrência, em razão de não 

cumprimento do estabelecido no subitem 4.2.5.2 deste Anexo. 

14.1.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução parcial do 

ajuste ou outra irregularidade havida no cumprimento do avençado, por culpa da CONTRATADA. 

14.1.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total. 

14.1.8. Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração direta e indireta 

do Município de Aracruz pelo prazo de até 03 (três) anos, desde que configurada a gravidade da(s) 

infração(ões). 

14.1.9. Declaração de inidoneidade, de competência exclusiva da Mesa da CONTRATANTE, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.2. As multas previstas nestas cláusulas e demais sanções legais são independentes e cumuláveis. 

14.3. As multas terão seus valores apurados na data da infração. 

14.4. Para fins de atualização monetária das bases de cálculos que servirão para aplicação das 

penalidades será utilizado o índice IPCA. 

14.5. Os valores referentes a eventuais multas aplicadas serão deduzidos do crédito a ser recebido pela 

CONTRATADA. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

15.1. Dotação orçamentária aprovada no exercício 2024.  

 

026 Código Reduzido 

01.01.00 Câmara Municipal de Aracruz 

01.031.0011.2.0022 Administração e Manutenção da Unidade 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 

 
 

16. DA REVISÃO E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

16.1. Considerando que se trata de uma contratação baseada no maior percentual de desconto, este 

percentual não poderá ser alterado, pois tal modificação poderia prejudicar o processo de seleção e 

comprometer a vantajosidade da proposta mais benéfica para a administração.  
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17. DA PUBLICAÇÃO: 

17.1. A Contratação obedecerá à publicação de seu extrato pela Câmara Municipal de Aracruz no Diário 

Oficial do Município, a ser providenciada pela Contratante. 

 

18. CONDICÕES DE PAGAMENTO: 

18.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado mensalmente, após a verificação dos serviços 

efetivamente prestados, devendo a contratada proceder à abertura de um processo de solicitação de 

pagamento no Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Aracruz Rua Professor Lobo. 550 – Centro – 

Aracruz – E/S – CEP 29.190-062. 

18.2. Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente entregues pela Contratada e 

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.  

18.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto discriminada e 

acompanhada da Autorização de Serviço do mesmo. Devendo constar no corpo da Nota Fiscal, o número do 

processo. 

18.4. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de cópia da certidão de regularidade para com o FGTS e 

Negativa de Débitos do INSS, bem como os relatórios de entrega, sob pena de suspensão do pagamento. 

18.5. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pela Contratada em decorrência de inadimplemento contratual. 

 
 

Aracruz/ES, 08 de outubro de 2024. 
    
    

 
 

    
    

EUDES GOMES ROSALINO  
Diretor de Recursos Humanos 

Mat: 370.011 

  ZAMIR GOMES ROSALINO  
Diretor Financeiro 

Mat: 900.240 
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ANEXO III  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA 
 
 
 

DESCRIÇÃO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
administração de benefício de auxílio alimentação, por meio de 
CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E 
TECNOLOGIA DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá 
ser utilizado para pagamento de gêneros alimentícios em 
hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, 
comércio de laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, 
hortimercados, armazéns e assemelhados para os servidores da 
Câmara Municipal de Aracruz, conforme especificações 
constantes deste anexo. 

Valor unitário mensal estimado (A) R$ 1.068,43 

Quantidade estimada (B) 147 

Valor total mensal estimado (C) = A x B R$ 157.059,21 

Taxa de administração proposta (D) (±) 0,00% 

Valor unitário mensal estimado com a taxa de administração (E) = A + D R$ 1.068,43 

Valor total mensal estimado com a taxa de administração (F) = E x B R$ 157.059,21 

Valor total anual estimado com a taxa de administração (G) = F x 13 meses R$ 2.041.769,73 
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ANEXO IV  MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 
 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita no CNPJ sob nº 
......................, neste ato representada pelo seu (REPRESENTANTE/SÓCIO/PROCURADOR) no uso de suas 
atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 
 
(   ) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 4 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, no caso do licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou equiparada;  
 
(  ) não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano calendário de realização da licitação, cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do que dispõe art. 4º da Lei 14.133/211 
 
* Marcar os itens acima caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa na condição de receber as benesses da LC 123/2006 e art. 4º da Lei 14.133/2021. 
 

a). cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências estabelecidos no instrumento convocatório. 

b). está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos par atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lei trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

c). inexiste quaisquer fatos impeditivos ou supervenientes à sua participação na licitação, bem como que 
se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes e, ainda, que não está impedida de 
participar de licitações de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública. 

d). não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

 
1  Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação 
dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
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XXXIII, da Constituição Federal.   
e).  

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
 

f). não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III d art. 5º da Constituição Federal; 

g). cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência  para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

h). cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 no caso de licitante 
organizado em cooperativa; 

i). está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, d 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir utilizar ou deles dar conhecimento a 
terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

j). que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 
independente (pelo  Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

k). a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

l). que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

m). que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

n). que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

o). que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
......................................., ........... de ....................... de 2024. 
Local/Data 
 
 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO V  MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. XX/2024. 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

No XXX/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ-ES E A 

EMPRESA XXX 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº. 39.616.891/0001-40, com sede na Rua Professor Lobo, nº. 550, Centro, Aracruz - ES,  doravante 
denominado  CONTRATANTE neste ato representado pelo Presidente da CMA, nacionalidade, estado civil, 
profissão, portador do CPF………e da CI nº. ........................, residente na ........................., e a Empresa 
........................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ................................. ...,  
estabelecida na ..............................., doravante denominada CONTRATADA, representada pelo (a) Sr.(a) 
......................................., nacionalidade, estado civil, profissão,   portador do CPF nº. .............................. e 
da CI nº. ..................., residente na......................, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
xx/2024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no ........../2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. – Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de benefício de 

auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E TECNOLOGIA 

DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá ser utilizado para pagamento de gêneros alimentícios em 

hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, comércio de laticínios e/ou frios, açougues, 

peixarias, hortimercados, armazéns e assemelhados para os servidores da Câmara Municipal de Aracruz, 

conforme especificações constantes deste anexo. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

1.3. O objeto deste contrato terá como Órgão Gestor a Câmara Municipal de Aracruz. 

1.4. A Contratada será responsável pela execução dos serviços, objeto deste instrumento contratual, pelo 

preço proposto e aceito pelo Contratante; 

1.5. A Contratada deverá observar rigorosamente as instruções do preposto da CMA competente no que 

tange ao controle de qualidade dos serviços prestados. 

1.6. A Contratada será responsável pela execução dos serviços, objeto deste instrumento contratual, pelo 

preço proposto e aceito pelo Contratante; 
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1.7. A Contratada deverá observar rigorosamente as instruções do preposto da CMA competente no que 

tange ao controle de qualidade dos serviços prestados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 

2.1. A despesa decorrente do presente contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, 

consignadas no orçamento vigente: 

2.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

026 Código Reduzido 

01.01.00 Câmara Municipal de Aracruz 

01.031.0011.2.0022 Administração e Manutenção da Unidade 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado mensalmente, com o desconto pactuado, de acordo com os 

serviços efetuados mensalmente, devendo a contratada proceder à abertura de um processo de solicitação 

de pagamento no protocolo Geral da Câmara Municipal de Aracruz, situado na Rua Professor Lobo, 550, 

Centro, Aracruz – ES ou enviando e-mail para contratos@aracruz.es.leg.br, encaminhando a nota fiscal/fatura 

para pagamento, que ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país. 

3.1.1. O valor mensal a ser pago compreende o reembolso do valor efetivamente utilizado, descontado da 

taxa estabelecida. 

3.1.2. O valor total das cartas de créditos emitidas será descontado do valor mensal. 

3.2. O Contratante pagará à Contratada pela execução dos serviços previstos na Cláusula Primeira o valor 

estimado (por lote) R$ _ ( ). 

3.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto discriminada e 

acompanhada da Ordem de Serviço do mesmo. 

3.4. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de cópia da certidão de regularidade para com o FGTS e 

Negativa de Débitos do INSS, bem como os relatórios dos serviços, sob pena de suspensão           do pagamento. 

3.5. Estão incluídos no valor global os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, e todas as 

demais despesas necessárias para a execução do respectivo serviço. 

3.6. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pela Contratada em decorrência de inadimplemento contratual. 

3.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou 

obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

4.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa e a retribuição do Contratante para a justa remuneração do 

fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do 

contrato. 

4.2. Na hipótese de a empresa detentora do contrato solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que 

justificar o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que 

comprove(m) a procedência do pedido para a devida correção. 

4.3. Considerando que se trata de Taxa Percentual, bem como que o valor do benefício sofrerá futuros 

reajustes, entende-se que a mera alegação de inflação ou alteração significativa dos preços médios não 

poderá ser utilizada de fundamento para alteração da Taxa de Desconto Pactuada.  

4.4. Não será admitido o reajustamento de preços, considerando a sistemática de taxa de administração 

negativa, adotada como prática de mercado. 

4.5. Os valores dos benefícios poderão ser alterados a qualquer tempo, a critério da Câmara Municipal de 

Aracruz. 

4.6. O valor do auxílio alimentação será reajustado anualmente conforme legislação municipal. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 

5.1. A vigência do contrato terá como termo inicial a data de sua assinatura, e terá duração de 01 (um) 

ano, prorrogável por idêntico ou inferior período, limitado a 10 (dez) anos, a critério da CONTRATANTE, de 

acordo com a legislação em vigor. 

5.2. O prazo para a disponibilização plena do sistema eletrônico de gerenciamento e do layout do arquivo 

de importação dos pedidos de créditos dar-se-á no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de 

Início dos Serviços emitida pela CONTRATANTE. 

5.3. O prazo para inserir os créditos mensais não poderá ser superior a 01 (um) dia útil, a contar do dia 

útil posterior ao pedido. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. As condições de recebimento do objeto deste contrato estão previstas no Item 15 do edital, parte 

integrante deste instrumento.  

6.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Edital, Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com o previsto 

neste instrumento convocatório, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente. 
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6.4. Toda prestação de serviços se dará somente após apresentação da cópia reprográfica da ordem de 

Serviços. 

6.4.1. A Ordem de Serviço deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa dos 

números do Pregão Eletrônico, do contrato, do processo, identificação da Contratada, as especificações do 

objeto, quantidade, data, horário e endereço de entrega. 

6.4.2. A Ordem de Serviço será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação 

do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico. 

6.5. É de responsabilidade da contratada e correrão por conta dela todas as despesas de seguros, 

transporte, frete, tributos, decorrentes da prestação dos serviços objeto da licitação. 

6.6. A eventual rejeição dos serviços, em qualquer fase de execução, não eximirá a Contratante da 

aplicação das multas a que está sujeita a Contratada. 

6.7. Não serão aceitos objetos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 

Referência. 

6.8. Nos valores pactuados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

serviço prestado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (art. 155, caput da Lei n.º 14.133/2021).  

7.2. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas 

por servidor a serem designados pela Presidência desta Casa de Leis. 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.  

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

7.3.2. Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e 

saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas; 

7.3.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, 

em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas 

necessárias 

7.4. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.  

7.5. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br


 
Câmara Municipal de Aracruz 

 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

53 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062  

CNPJ: 39.616.891/0001-40 – Site: www.aracruz.es.leg.br, e-mail pregao@aracruz.es.leg.br  

execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento 

conforme o resultado pretendido pela Área Requisitante. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 - É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução dos serviços objeto deste Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

9.1. Para efetivar a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratada deverá apresentar o 

comprovante de situação regular perante a Fazenda Pública Federal, Municipal e Estadual, da sede do 

licitante e regularidade com a Seguridade Social – CND. 

9.2. Quando o adjucatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante subsequente, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, com vistas à celebração 

da contratação, em conformidade com o artigo 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/02. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1. - DA CONTRATADA 

10.1.1. Manter durante toda a execução da Ordem de Serviços a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

10.1.2. Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 

vigência do contrato; 

10.1.3. Apresentar a nota fiscal de serviços e certidões negativas atualizadas. 

10.1.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias 

até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento, do valor inicial atualizado do contrato. O referido índice de 25% 

não incide sobre a alteração no número de servidores beneficiados ou das sucessivas alterações no valor do 

benefício. 

10.1.5. Manter, até cumprimento das obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

10.1.6. Deverá a Contratada atender prontamente todas as recomendações da Contratante, que visem a 

regular execução do presente serviço. 

10.1.7. A licitante é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

10.1.8. A licitante vencedora do certame é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

10.1.9. Manter a Câmara atualizada da rede de estabelecimentos credenciados, que necessariamente 

deverá conter estabelecimentos, agrupados por região. 
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10.1.10. Disponibilizar à unidade gestora da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 

Ordem de Início dos Serviços, canal de atendimento personalizado, por telefone e e-mail, onde será possível 

resolver com agilidade problemas, pendências e demandas da equipe gestora. 

10.1.11. Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que dispõe de central de atendimento 

telefônico 24 horas por dia, 7 dias por semana, onde seja possível ao usuário consultar saldo; bloquear cartão 

em virtude de defeito, perda, furto, roubo ou clonagem; solicitar uma nova via. 

10.1.12. Comprovar, como condição para assinatura do contrato, que possui aplicativo mobile para 

smartphone, presente, no mínimo, para sistemas Android e IOS, os quais serão disponibilizados aos 

beneficiários dos cartões, contendo no mínimo as seguintes funções: consulta de saldo, extrato, data e valor 

da próxima recarga, rede credenciada, bloqueio de cartões (em caso de cartão danificado, perda, furto, roubo 

ou clonagem) e troca de senha do cartão. 

10.1.13. Efetivar a entrega dos cartões eletrônicos relativos ao benefício do vale-alimentação, de forma 

certa e regular, em cartões nominais, conforme solicitação de fornecimento da Câmara Municipal de Aracruz, 

no prazo de 15 dias. 

10.1.14. Organizar, manter, ampliar e fiscalizar uma rede de estabelecimentos que, integrando-se ao 

sistema alimentação-convênio, se adapte às necessidades atuais e futuras da Câmara Municipal de Aracruz. 

10.1.15. Disponibilizar, mensalmente os créditos nas datas estabelecidas pelo CONTRATANTE conforme 

previsto na cláusula de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal pelo 

CONTRATANTE, quando a CONTRATADA der causa, por qualquer motivo, aos fatos que ensejarem o não 

pagamento (falta de documentos, problemas de irregularidade fiscal, erros na emissão da Nota Fiscal, entre 

outros; 

10.1.16. Efetuar pontualmente o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob sua inteira 

responsabilidade, mesmo após o término da vigência do contrato e durante a validade do cartão, ficando claro 

que o CONTRATANTE não responderá solidária nem subsidiariamente por qualquer reembolso; 

10.1.17. A Câmara Municipal de Aracruz, motivadamente, devolverá os cartões ou créditos dos cartões que 

não forem devidos aos servidores. 

10.1.18. Devolver à CONTRATANTE, quando por esta solicitada, valores creditados nos cartões dos 

servidores (estorno de créditos), no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

10.1.19. Bloquear os créditos indevidos dos cartões dos servidores, a pedido da CONTRATANTE, em até 

02 (dois) dias após solicitado. 

10.1.20. Comprovar, no prazo de 15 dias após a assinatura do contrato, a rede credenciada no Município 

de Aracruz e Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), fornecida em planilha eletrônica no formato 

.xls (ou equivalente), constando razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço e telefone. 

10.2. DA CONTRATANTE 

10.2.1. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para execução dos 

serviços. 

10.2.2. Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 

execução dos serviços constantes da Ordem de Serviços. 

10.2.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
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10.2.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida deste edital. 

10.2.5. Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada. 

10.2.6. Conduzir os procedimentos relativos a remota hipótese de renegociações; 

10.2.7. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado; 

10.2.8. A CONTRATANTE deverá assegurar à CONTRATADA as condições para o regular cumprimento das 

obrigações desta última. 

10.2.9. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de 

Referência, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, registrando as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas imediatas. 

10.2.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

10.2.11. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 

10.2.12. Comunicar à contratada, quaisquer irregularidades nos serviços prestados, objetivando a imediata 

reparação. 

10.2.13. Notificar a empresa de eventuais atrasos na prestação dos serviços. 

10.2.14. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações descritas 

no Termo de Referência, os anexos, e com as obrigações assumidas pela contratada. 

10.2.15. Adotar, sempre que necessárias medidas que visem sanar qualquer dificuldade encontrada para a 

perfeita realização dos trabalhos. 

10.2.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

10.2.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
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12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

14.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 17; 

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato;  

14.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei 14.133/2021) 

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas 12.1.812.1.912.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 , bem como nas alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 

e 12.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)  

14.2.4. Multa: 

14.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;  

14.2.4.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;  

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);  

14.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).  

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);  

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);  

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente;  

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):  

14.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  

14.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.6.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 
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14.7. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 

14.133/2021).  

14.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

14.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 

indicados nas tabelas a seguir: 

TABELA 1 
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

 

NÍVEL CORRESPONDÊNCIA (por ocorrência sobre o 
valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

 

14.10. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pelo FISCAL que notificará empresa a ser 

contratada. 

TABELA 2 
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO NÍVEL 

1 Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e 
expresso acordo do CONTRATANTE. 

6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras 6 

3 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas 
obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE 

5 

4 Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 
quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em 
cartões de visita, anúncios e impressos 

5 

5 Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do 
fiscal do Contrato. 

3 

6 Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o 
atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos 
esclarecimentos formulados. 

4 

7 Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim 
como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não 
atenda aos critérios especificados neste termo 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

9 Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos 
pelos seus empregados quando em serviço 

6 
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10 Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, 
pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da 
prestação do serviço. 

6 

11 Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 
do trabalho. 

6 

12 Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários 
identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, 
observando ainda as normas internas e de segurança. 

2 

13 Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação 

6 

14 Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e 
telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 

2 

15 Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus 
prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à 
CONTRATANTE e a terceiros. 

6 

16 Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações 
determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos 
serviços e comprovar regularizações. 

4 

17 Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 
CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da 
classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços. 

3 

18 Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou 
com mal súbito. 

6 

19 Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o 
registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu 
esclarecimento. 

5 

20 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 
execução do objeto 

5 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 Retirar das dependências da Câmara quaisquer equipamentos ou materiais 
de consumo sem autorização prévia. 

3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

 

14.11. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão 

contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas 

em lei e neste instrumento; 

14.12. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021; 

14.13. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021; 

14.14. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

14.15. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos 

Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do 

art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos 

Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 

138; 
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14.16. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa; 

14.17. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente; 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES    

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS   

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Para os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, fica eleito o Foro da Comarca de 

Aracruz - ES, por mais privilegiado que outros sejam. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Aracruz-ES, ..... de ................... de 202......... 
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___________________________________                                  ________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ                                                CONTRATADA 

                  CONTRATANTE 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. ___________________________ CPF: 
 

2. ___________________________ CPF: 
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ANEXO VI  MODELO DE PLANILHA DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 1.201/2024 

TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR DESCONTO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de benefício 

de auxílio alimentação, por meio de CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP, TARJA MAGNÉTICA E 

TECNOLOGIA DE APROXIMAÇÃO (CONTACTLESS), que poderá ser utilizado para pagamento de 

gêneros alimentícios em hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, comércio de 

laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, hortimercados, armazéns e assemelhados para os servidores da 

Câmara Municipal de Aracruz, conforme especificações constantes deste anexo. 

 

Apuração da capacidade Econômico-Financeira: 

 

ÍNDICES RESULTADOS 

1 - LIQUIDEZ GERAL (LG) 

Ativo Circulante+Realizável a longo prazo 

------------------------------------------------------------

Passivo Circulante+ Exigível a longo prazo 

--------------- > ou = 1 

2 – SOLVÊNCIA GERAL (SG) 
 

Ativo Total 
------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante+ Exigível a longo prazo 

 

--------------- > ou = 1 

3 – LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 
Ativo Circulante 

----------------------------- 
Passivo Circulante 

 

--------------- > ou = 1 
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